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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução Nº 404/XVII/1.ª 

Promover a melhoria das acessibilidades para pessoas com 

deficiência e reforçar a fiscalização 

 

«Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a deputada 

do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia da República recomende ao Governo: 

 

1. Garanta, em conjunto com as autarquias, a execução de medidas materiais de 

acessibilidade universal, assegurando o cumprimento do regime da acessibilidade aos 

edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios 

habitacionais, incluindo, designadamente, o rebaixamento correto de passadeiras, a 

continuidade de percursos pedonais sem obstáculos, rampas conformes, elevadores 

operacionais, instalações sanitárias adaptadas, balcões de atendimento acessíveis e 

soluções de orientação e comunicação acessível (sinalética adequada, soluções táteis 

e informação sonora e visual, quando aplicável); 

 

2. Determine que todas as obras novas e intervenções financiadas ou promovidas pelo 

setor público ou privado integrem, desde a fase de projeto, requisitos técnicos de 

acessibilidade e desenho universal, com validação prévia e verificação final, 

garantindo que não são rececionadas obras com desconformidades; 

3. […]; 

4. […].» 

 

Palácio de São Bento, 27 de janeiro de 2026 

 

Os deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto – Armando Grave – Felicidade Vital – Catarina Salgueiro – Paulo Seco – 

Lina Pinheiro 

 


